
2) O artigo 25.o da Decisão-Quadro 2009/299, conforme alterada pela Decisão-Quadro 2009/299, deve ser interpretado 
no sentido de que, quando a execução de um mandado de detenção europeu emitido para efeitos de um procedimento 
penal estiver subordinada ao requisito previsto no artigo 5.o, ponto 3, da Decisão-Quadro 2002/584, conforme alterada 
pela Decisão-Quadro 2009/299, o Estado-Membro de execução, para executar a pena ou a medida de segurança 
privativas de liberdade pronunciada no Estado-Membro de emissão contra a pessoa em causa, só pode adaptar a duração 
dessa condenação nos requisitos estritos previstos no artigo 8.o, n.o 2, da Decisão-Quadro 2008/909, conforme alterada 
pela Decisão-Quadro 2009/299.
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Dispositivo

Perante uma transferência de empresa que implique vários cessionários, o artigo 3.o, n.o 1, da Diretiva 2001/23/CE do 
Conselho, de 12 de março de 2001, relativa à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes à manutenção 
dos direitos dos trabalhadores em caso de transferência de empresas ou de estabelecimentos, ou de partes de empresas ou 
de estabelecimentos, deve ser interpretado no sentido de que os direitos e as obrigações emergentes de um contrato de 
trabalho são transferidos para cada um dos cessionários, na proporção das funções exercidas pelo trabalhador em causa, 
desde que a cisão do contrato de trabalho daí resultante seja possível e não implique uma deterioração das condições de 
trabalho nem afete a manutenção dos direitos dos trabalhadores garantida por esta diretiva, o que incumbe ao órgão 
jurisdicional de reenvio verificar. Na hipótese de essa cisão se revelar impossível de realizar ou afetar os direitos do referido 
trabalhador, a eventual rescisão da relação de trabalho daí resultante seria considerada, por força do artigo 4.o da referida 
diretiva, como ocorrida devido ao ou aos cessionários, ainda que essa rescisão tivesse ocorrido por iniciativa do 
trabalhador. 
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